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Presidéncia do Conselho:

Declaragao:

De ter sido rectificada a forma como foi publicada a decla-
racio de ter sido autorizada a transferéncia de uma verba
dentro do capitulo 5.° do or¢amento do Ministério da Edu-
cagdo Nacional, inserta no Didrio do Governo n.° 127, de
4 de Junho de 1962.

Presidéncia do Conselho e Ministérios do Exército, da
Marinha e do Uliramar:

Portaria n.c 19 245:

Regula a constituicio e funcionamento das juntas hospitala-
res de inspeeciio nas provincias ultramarinas — Substitui
a Portaria n.o 18 690.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Decreto-Lei n.c 44 442:

Aprova, para adesfio, a Convenciio que integra a Comisséio
Internacionai do Choupo no Ambito da F. A. 0. (Food
and Agriculture Organization of the United Nations),
aprovada pela 10.* sessfio da Comissio Internacional do
Choupo, reunida em Veneza em Setembro de 1959 e pela
10.% sessiio da Conferéncia da F. A. O., reunida em Roma
no decorrer do mesmo ano de 1959.

Ministério do Ultramar:
Portaria n.° 19 246: ‘

Regula a situagiio dos actuais funciondrios do quadro admi-
nistrativo dos servigos da administracio civil do ultramar
enquanto nio estiverem organizados os novos quadros admi-
nistrativo e de secretaria referidos no Decrefo n.o 44 241.

Ministério da Educagdo Nacional:

Decreto-Lei n.o 44 413:

D4 nova redacgiio ao artigo 1.9 do Decreto-Lei n.o 41 192, que
insere disposictes relativas & matricula de alunos nas di-
versas modalidades dc ensino particular — Permite que
no corrente ano escolar sejam admitidos a exame os alunos
que, preenchendo os restantes requisitos, ndo tenham efec-
tuado a matricula, desde que hajam completado 18 anos
até 81 de Dezembro ltimo.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Geral
Para os devidos efeitos se publica que, segundo

comunicagio da 10.* Reparticio da Direcefio-Geral da
(ontabilidade Piblica, a declaragiio de transferéncia

de verba inserta no Didrio do Governo n.° 127, 1.* sé-
rie, de 4 do corrente, relativa ao Instituto Industrial
do Porto, diz respeito ao artigo 796.° «Remuneragdes
certas ao pessoal em exercicio».

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho, 15 de
Junho de 1962. — O Secretdrio-Geral, Diogo de Castel-
branco de Paiva de Faria Leite Branddo.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

E MINISTERIOS DO EXERCITO, DA MARINHA
E DO ULTRAMAR

Portaria n.° 19 245

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, do Exército, da Marinha
e do Ultramar, o seguinte:

1.> Nas provincias ultramarinas onde o ndmero de
médicos militares seja suficiente para constituir uma
junta hospitalar de inspecgiio, deverd a mesma ser cons-
tituida na capital da provincia, sob a presidéncia do
oficial médico mais graduado de qualquer ramo das
forgas armadas.

2.° Nas provincias ultramarinas onde o nimero de
médicos militares ndo seja suficiente para constituir
aquela junta, ou estes estejam de tal modo dispersos
pelo territério que nio seja econémica a sua reuniio,
as juntas poderdo ter a seguinte composigo:

Presidente — oficial superior de qualquer ramo das
forgas armadas, de preferéncia do servico de
satde.

Vogais — dois médicos, um dos quais, pelo menos,
militar, devendo o médico civil, quando necessé-
rio, ser contratado ou requisitado ao servico de
satide da provincia.

Secretdrio — oficial subalterno de qualquer arma
ou servigo da guarni¢gdo da provincia.

3.° Nas provincias ultramarinas onde ndo existam
médicos militares, as juntas de sadde da respectiva
provincia funcionarfio como juntas hospitalares de ins-
peccdo.

4.° Em qualquer dos casos seguir-se-io sempre as ta-
belas de lesGes em vigor no servigo de satde do ramo
da forga armada a que pertencer o militar submetido
& junta.

§ tnico. No caso de se tratar de pessoa de familia
do militar, considera-se a tabela em uso para fun-
clondrios civis em servico na provincia respectiva.
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5.° As decisdes das juntas hospitalares de inspecgdio
e as juntas de satide que funcionarem como juntas hos-
pitalares de inspecgdio sio homologadas, nas provincias
em que o comando das forgas armadas esteja unificado,
pelo comandante-chefe dlas mesmas forgas e, nas outras
provincias, pelos comandantes superiores das forgas de
cada ramo, no que respeita wos militares do respectivo
ramo e suas familias.

Quando as decisdes das juntas envolvam mudanca de
situacfio dos militares do Exéreito ou da Forga Aérea
que lhes forem presentes — passagem as situagdes de
reserva. ou de reforma — carecem as mesmas de ser
homologadas pelo titular do departamento a que per-
tengam. Quando se trate de militares da Armada, estes
deverfio ser presentes & junta de satide naval conforme
determina o Regulamento de Satdde Naval.

6.° As juntas de recurso das decisdes das juntas hos-
pitalares de inspecciio funcionario sempre em Lisboa,
no Hospital Militar Principal, no Hospital da Marinha
ou na Direc¢iio do Servigo de Sadde da Forga Aérea,
conforme os casos.

7.2 A presente portaria substitui a Portaria n.° 18 690,

de 22 de Agosto de 1961.

Presidéncia do Comselho e Ministérios do Exército,
da Marinha e do Ultramar, 23 de Junho de 1962. —
O Ministro da Defesa Nacional, Antéonio de Olweira
Salazar. — O Ministro do Txército, Mdrio José Pereira
da Silva. — O Ministro da Marinha, Fernando Quin-
tanilha Mendon¢a Dias. — O Ministro do Ultramar,
Adriane José Alves Moreira.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas
as provincias ultramarinas. — A. Woreira.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcciio-Geral dos Negécios Econdémicos e Consulares

Decreto-Lei n.” 44 412

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para adesio, a Convengio
que integra a Comissio Internacional do Choupo mo
ambito da F. A. 0. (Food and Agriculture Organiza-
tion of the United Nations), aprovada pela 10.* sessiio
da Comissio Intermacional do Choupo, reunida em
Veneza em Setembro de 1959 e pela 10.* sessiio da Con-
feréncia da ¥. A. O., reunida em Roma no decorrer do
mesmo ano de 1959, cujo texto em francés e respectiva
traducfio sio os que seguem em anexo ao presente
decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Repiblica, 23 de Junho de
1962. — Awmérico DEvus Robpricuis Tmomaz — Anté-
nio de Oliveira Salazar — José Gongalo da Cunha Sotto-
mayor Correta de Oliveira — Alfredo Rodrigues dos
Santos Jintor — Jodo de Matos Antunes Varela —
Anténio Manuel Pinto Barbosa — Mdrio José Pereira
da Silva — Fernando Quintanilha Mendonga Dias —
Alberto Marciano Gorjio Franco Nogueira — Eduardo
de Arantes e Oliveira — Adriano José Alves Moreira —
Manuel Lopes de Almeida — José do Nascimento Fer-
reira Dias Jinior — Carlos Gomes da Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves de Proen¢a — Henrique de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

CONVENTION PLACANT LA COMMISSION INTERNATIONALE
DU PEUPLIER DANS LE CADRE DE LA F. A. 0.

Les Etats contractants,
Considérant

Les statuts de la Commission internationale du
peuplier créée en 1947 sur proposition du gouver-
nement francgais a issue d'une semaine interna-
tionale du peuplier organisée & Paris,

L’Intention des fondatcurs de la Commission
internationale du peuplier de placer celle-ci sous
I’égide de 1’Organisation des Nations Unies pour
I"Alimentation et 1’Agriculture,

Les vues exprimées par la Conférence de 1’Orga-
nisation des Nations Unies pour 1’Alimentation et
I’Agriculture & sa neuvieme session, dans la réso-
lution No. 47/57, au sujet de ’opportunité d’éviter
toute ambiguité en ce qui concerne la situation
juridique des organismes patronnés par 1’Organi-
sation des Nations Unies pour 1’Alimentation et
P’Agriculture et de préciser les liens juridiques
existant entre lesdites organismes et 1’Organisation
des Nations Unies pour I’Alimentation et 1’Agri-
culture, et

Réaflirmant la nécessité de développer la collabora-
tion internationale dans I’étude de toutes les questions
d’ordre scientifique, techmique, social et économique
se rapportant a la culture du peuplier,

Sont convenus de ce qui suit:

ARTICTLIE PREMIER
Statut

La Commission internationale du peuplier (dénom-
mée ci-aprés «la Commission») est placée dans le cadre
de I’Organisation des Nations Unies pour 1’Alimenta-
tion et I’Agriculture (dénommée ci-aprés «1’Organisa-
tion») et la présente convention établie & cet effet est
régie par les dispositions de l’article xiv de 1’Acte
constitutif de 1’Organisation.

ARTICLE II
Membres

1. Sont membres de la Commission les Etats Membres
ou les membres associés de I’Organisation qui acceptent
la présente convention conformément aux dispositions
de ’article x1rr de celle-ci.

2. La Commission peut décider d’admettre en son
sein, & la majorité des deux tiers de ses membres,
d’autres Etats qui sont membres des Nations Unies a
condition qu’en présentant leur demande d’admission
ceux-ci déclarent dans un instrument formel accepter
la présente convention telle qu’elle s’applique &
I’époque de leur admission.

ARTICLE IIT
Fonctions

Les fonctions de la Commission sont les suivantes:

(a) Etudier les aspects scientifiques, techniques,
soclaux et économiques de la culture du peuplier et du
saule, )

(0) Faciliter les échanges d’idées et de matériel
entre les chercheurs, les producteurs et les utilisateurs,

(¢) Etablir des programmes de recherche en commun,

(d) Provoquer Vorganisation de congrés combinés
avec des voyages d’étude, :



